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    PREFÁCIO




    Em 1277, o papa Nicolau III enviou uma carta ao deão da Universidade de Paris proscrevendo o ensino de 219 teses de cunho aristotélico e proibindo os autores que as lecionavam de fazê-lo publicamente. Dentre esses autores, estava Santo Tomás de Aquino. É impressionante pensar que, em menos de cem anos, Santo Tomás tenha percorrido um espectro tão amplo do julgamento acadêmico de modo a tirá-lo do grupo dos autores duvidosos (quase heréticos) para o centro do cânone do que deveria ser ensinado na universidade. Algo parecido ocorreu com o campo de estudos Direito e Literatura, e em muito menos tempo. Lembro-me de que há vinte anos, quando eu dizia que realizava pesquisas nesse campo, outros colegas me olhavam consternados, vendo-me como exótico ou, ainda pior, como alguém que agarrara um prêmio de consolação. Passado esse tempo, Direito e Literatura passou a desempenhar um papel central tanto para a Metodologia Jurídica quanto para a Teoria da Justiça, e até mesmo da Epistemologia Jurídica, pois mostrou-se capaz tanto de lidar com o problema de normas e sistemas de Direito Positivo quanto de fornecer uma teoria sobre a aplicação do Direito ou sobre a identificação do que ele seja em meio a outros gêneros de normas.




    Poucos temas revelam isso tão bem quanto o tema da mimesis, palavra grega de difícil tradução, como aponta Antoine Compagnon: imitação, narrativa, retórica, objetividade, subjetividade, todos são termos que podem designar (ainda que vagamente, e talvez em contextos diferentes) a relação entre nossa inclinação para contar histórias (e a técnica para fazê-lo) e o mundo em que habitamos. Quando o juiz conecta os fatos da prova com o Direito em uma sentença, quando se pergunta pelo autor de um texto normativo ou quando se pergunta qual seria o papel do leitor na interpretação de seu sentido, é sempre a mimesis que está por trás de tais empreitadas. Por isso, nada mais oportuno do que uma obra que a tematize.




    Este livro é fruto da atividade (e da inquietação) do Nepedill (Núcleo de Estudos e Pesquisa em Direito e Literatura Legis Literae), reconhecido por todos nós como um dos mais importantes e atuantes do país tanto pela regularidade de sua atividade quanto pelo compromisso com a atividade formativa que o campo da Literatura e o campo do Direito podem representar um para o outro. Com sede na Universidade de Uberaba, ligado, desde seu início, à Rede Brasileira de Direito e Literatura (RDL), o Nepedill é também responsável pela publicação da revista Legis Literae (expressão latina que significa Letras da Lei).




    A obra reúne textos de pesquisadores de várias instituições, com trajetórias muito diversas, que possuem em comum a empreitada para que Direito e Literatura se apropriem um do outro para construir uma teoria compreensiva do fazer humano. Temas como Gramática (e seus conexos Gênero e Estilo), Leitura, Memória e Verossimilhança, por um lado, e Colonialidade, Constitucionalismo, Justiça e Reconhecimento, por outro, mostram como um saber pode lançar luz sobre o outro sem com isso aumentar a sombra que o ato de iluminar algo geralmente produz.




    O esforço dos autores para se produzir um saber original e capaz de dar conta de seu objeto (aliás, uma característica dessa coletâneas é exatamente a complementaridade dos enfoques e dos objetivos visados em seus diferentes capítulos) e, ao mesmo tempo, para que esse produto seja acessível ao iniciante e suficientemente interessante para o especialista faz do conjunto desses textos uma contribuição oportuna e necessária para o momento em que vivemos, em que as abordagens com matrizes monotemáticas, dotadas de pretensa pureza metodológica, mostram-se insuficientes para compreender a complexidade do Direito na vida humana. Ao fazê-lo, revela o oculto que dá sentido ao fazer humano e permite que se desvie o olhar para aquilo que é constitutivo desse fazer. Ligado em sua origem a projetos de extensão e voltado à formação de alunos do curso de Direito da UNIUBE, este livro comprova que é possível articular essas duas dimensões à pesquisa de modo criativo, rico e inspirador para todos nós.
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    APRESENTAÇÃO




     A ciência é grosseira, a vida é sutil, e é para corrigir essa distância que a literatura nos importa.




    Roland Barthes




    O Núcleo de Estudos e Pesquisas em Direito e Literatura Legis Literae (Nepedill) (dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/3087154174160661) foi criado em 2012 no âmbito do Curso de Direito da Universidade de Uberaba (Uniube) e, portanto, está completando 10 anos. O grupo surgiu da hipótese de que, no processo de ensino e aprendizagem do Direito, a Literatura pode auxiliar a criar formas de relacionar o Direito com a realidade e com o Outro, a partir de mediações, de espaços de convivência e diálogo entre os diferentes. O grupo tem como objetivo central o aprofundamento do estudo de temas jurídicos, em uma perspectiva que possa desenvolver competências que ultrapassem a lógica da transmissão dos conceitos da Ciência do Direito, avançando sobre espaços em que seja permitido o desenvolvimento da autonomia e do pensamento crítico-reflexivo.




    O grupo, que até 2020 desenvolvia apenas atividades de pesquisa e extensão, com estudantes e pesquisadores de vários níveis de formação e áreas de conhecimento, em 2020 passou a estar responsável por uma atividade de ensino já que, por sugestão do Nepedill, instituiu-se no Curso de Direito da Uniube uma atividade avaliativa denominada “Trabalho Integrado”. Trata-se de uma atividade na qual os alunos devem ler uma obra literária predeterminada e fazer um texto dissertativo/argumentativo relacionando a obra lida com o universo jurídico. A proposta visa possibilitar uma visão ampla do fenômeno jurídico, criar um senso crítico e uma sensibilidade frente aos problemas existentes no dia a dia dos estudantes e, como não poderia deixar de ser, desenvolver neles o gosto pela leitura e a escrita. Entretanto, como tudo que é novidade tende a causar estranheza, para enfrentar as possíveis dificuldades dos graduandos em elaborar o trabalho proposto, foi criado o projeto “Mímesis”, que teve como objetivo desenvolver palestras nas quais foram discutidas as obras selecionadas para cada período, bem como apresentar questões metodológicas que envolvem os estudos de Direito e Literatura.




    Todas as palestras foram realizadas de forma não presencial. O projeto alcançou 40 universidades, sendo 1 portuguesa e 39 brasileiras, distribuídas em 17 estados nas 5 regiões do país, além de ter resultado em apresentações de trabalhos em diversos eventos acadêmicos tais como IX e X Colóquio Internacional de Direito e Literatura - CIDIL, 1º Seminário Ciências Criminais e Literatura: pensar as vozes silenciadas (PUC-RS), 1º Congresso de Direito Internacional: Sistemas Regionais de Direitos Humanos (NOVA SCHOOL OF LAW) e XI EPEDUC Encontro de Pesquisa em Educação (UNIUBE).




    Os palestrantes são membros do próprio Nepedill ou convidados externos, na sua maioria pertencentes a grupos de pesquisa vinculados à Rede Brasileira de Direito e Literatura1.




    Portanto, a proposta deste livro nasceu da vontade de deixar registrado todos esses eventos com a publicação das apresentações em forma de texto.




    A propósito do nome, a ideia de poesia pensada em termos de mímesis (imitação/representação) já era apresentada desde A Poética de Aristóteles. Para o filósofo, ao “imitar” a realidade, a poesia problematiza possibilitando a reflexão e o comprometimento com o real. Para ele, “não diferem o historiador e o poeta, por escreverem verso ou prosa (...) - diferem, sim, em que diz um as coisas que sucederam, e outro as que poderiam suceder. Por isso a poesia é algo de mais filosófico e mais sério do que a história [...]”. Para Aristóteles, portanto, o poeta seria alguém que fosse capaz de criar uma história passível de conter o real (ou até criá-lo). (ARISTÓTELES. 1966, p. 79). O filósofo ressalta aliás que, para além do prazer que advém do conhecimento, há, também, um prazer relacionado “ao efeito da poesia nas emoções e no equilíbrio psíquico do homem”, que se origina na representação das vicissitudes que despertam comiseração e terror, que purificam e elevam o ânimo humano.




    Assim, a mímesis permite experimentar certas emoções indiretamente através de fatos por vezes desagradáveis que são assistidos enquanto espectadores, o que Martha Nussbaum chamaria de imaginação narrativa. (2015, p. 95).




    Essa imaginação se traduz na capacidade de pensar no lugar de uma pessoa diferente de nós. Isto é, compreender os sentimentos, anseios e desejos que alguém possa ter em determinada situação, o que se revela como elemento necessário para uma educação democrática. (NUSSBAUM, 2015, p. 95).




    Nesse sentido, para que se alcance a compreensão que o cidadão democrático necessita, não é suficiente saber que os etiquetamentos sociais e a desigualdade existem; é necessário passar pela experiência de participar da posição estigmatizada, algo que a Literatura pode possibilitar (NUSSBAUM, 2015, p. 107).




    Se, por um lado, sabe-se que textos literários não ensinam diretamente, pois partem de uma construção com finalidade artística e não didática, por outro, não se nega que a Literatura é uma forma de conhecimento válido, filosoficamente capaz de fornecer possíveis interpretações do real através de experiências existenciais imaginárias.




    Assim, imbuídos da concepção de que a Literatura pode se constituir na base de uma educação jurídica de qualidade já que encerra “um saber insubstituível, circunstanciado e não resumível sobre a natureza humana, um saber de singularidades” (COMPAGNON, 2009, p. 47), apresentamos esse livro à comunidade acadêmica e a todos os entusiastas do Direito, da Literatura e do Direito e Literatura.




    Thaísa Haber Faleiros




    Lucas Ferreira Mazete Lima
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        1 A Rede Brasileira de Direito e Literatura é uma sociedade científica sem fins lucrativos, fundada em 2014 que busca promover e divulgar os estudos sobre Direito e Literatura no Brasil. Entre as suas atividades, destacam-se a integração de grupos de pesquisa, a publicação da Anamorphosis - Revista Internacional de Direito e Literatura e a realização anual do Colóquio Internacional de Direito e Literatura (CIDIL). Para mais informações, acesse: http://www.rdl.org.br/


      


    


  




  

    
DIREITO E LITERATURA COMO MOVIMENTO DE RE-LEITURA E RE-ESCRITURA DO DIREITO: O MÉTODO PR’ALÉM DO MÉTODO - ARTICULAÇÕES PLURIVERSAIS DE CAMINHOS POR VIR, TAL VEZ O DIREITO À ALEGRIA





    
Luciana Pimenta2





    “A viver de outro modo, e melhor. Não melhor, mais justamente.”




    Jacques Derrida3




    1. Abrindo caminhos para outras vozes: o método pr’além do método, lugar de encontro e de escuta




    Talvez não será possível a um estudante/pesquisador de Direito da segunda metade do século XXI, e/ou além, compreender o desenvolvimento das práticas, experimentos e pesquisas em Direito e Literatura4, no Brasil dos anos 20, do mesmo século, desprezando o acontecimento da pandemia do Coronavírus. Datando os fatos, no dia 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) decretava a pandemia em razão do surto da doença causada pelo novo Coronavírus (COVID-19) que seria desdobrada, no Brasil, com a Portaria nº 454, de 20 de março de 20205, responsável pela declaração, em território nacional, do estado de transmissão comunitária do Coronavírus.




    De um lado, o contexto nos colocava diante de questões singulares, sobretudo sobre o agravamento das desigualdades sociais e econômicas no Brasil e no mundo. “Contrariando certo lugar comum que enfatizaria que a pandemia é cega para com os atingidos, derrubando ricos e pobres, indiscriminadamente, a observação desarmada dos fatos revela acirramento das diferenças sociais”6. De outro, notadamente entre pessoas, de algum ou muitos modos, dotadas de um privilégio digital, na medida em que este também não seja um acesso universal, acentuava-se uma enorme abertura, articulação e aproximação de pessoas de todo o mundo, nos ambientes virtuais, como forma de sobreviver e de reinventar mundos possíveis, não tendo sido diferente no universo acadêmico.




    Se é verdade que sua decretação pela Organização Mundial da Saúde (OMS), no dia 11 de março 2020, em razão do surto da doença causada pelo novo coronavírus (COVID-19) exigiu a adoção de medidas restritivas de circulação de pessoas e o consequente isolamento social de todos os que não estavam à frente de atividades indispensáveis e impossíveis de serem deslocadas para o ambiente virtual; não é menos verdadeiro que ali teve início uma teia de encontros virtuais sem precedentes, de diversas naturezas, como apresentações artísticas, lives (expressão que passou a caracterizar as transmissões, ao vivo, feitas por meio das redes sociais) mono ou dialógicas sobre diferentes temáticas, reuniões dos mais diversos setores e, no ambiente acadêmico, um incontável número de palestras, conferências e seminários, além das aulas ministradas em plataformas virtuais, conectando discentes e docentes de todos os cantos do Brasil e do mundo7.




    A passagem acima é parte de um artigo integrante da obra De qual direito falar, a partir da pandemia do século XXI?8, organizada pelo Grupo de Pesquisa Legentes9. Publicada em dois volumes, no final do ano de 2020, a obra coletiva reuniu quarenta e quatro pesquisadores do Direito e Literatura/Direito e Arte de todo o Brasil, sendo que muitos dos artigos que a compõem nasceram das instâncias dialogais que emergiram no cenário da pandemia. O artigo Do Diário de Anne Frank aos testemunhos da pandemia do século XXI10 dá expresso testemunho do convite formulado pela Universidade de Uberaba (UNIUBE-MG), a partir do Grupo Mímesis, nas pessoas da Profª Thaísa Faleiros e do mestrando Lucas Mazete, para que eu falasse sobre O Diário de Anne Frank e a literatura de testemunho.




    Na mesma atmosfera, O Sentimento do mundo11, obra coletiva organizada por líderes de três grupos de pesquisa diferentes, a saber, Legentes, Grupo de Pesquisa Teoria Crítica do Constitucionalismo e Núcleo de Estudos sobre Políticas Públicas, reuniu quarenta e dois pesquisadores em Direito e Literatura/Direito e Arte em um livro cuja tônica foi “a de um fazer e sentir conjugados, o que permite compreendê-lo como lugar de encontro das pesquisas em Direito e Literatura, sob uma marca que não pode ser ignorada em nossos corpos e sentimentos, no atual contexto de pandemia”12.




    A considerar que a forma tem, para as artes (arrisco-me a dizer que também para a memória), mais importância que uma pretensa decifração do conteúdo, na medida em que este padeça de uma violência toda vez que se pretenda a redução de significações e possiblidades de um texto/imagem - “Ao reduzir a obra de arte a seu conteúdo e então interpretá-lo, doma-se a obra de arte. A interpretação torna a arte dócil, submissa.”13 – assume imensa importância, para o movimento de Direito e Literatura no Brasil, todos os trabalhos propostos sob a forma de inscrição coletiva, que se apresentam, pois, como testemunhos de um esforço de se produzir compreensões e a matéria de uma memória presente e futura sobre outras formas de se pensar e enunciar o Direito – como atividade, e não como abstração conceitual. Como lembra Jeanne Marie Gagnebin, “na história, na educação, na filosofia, na psicologia, o cuidado com a memória fez dela não só um objeto de estudo, mas também uma tarefa ética: nosso dever consistiria em preservar a memória, em salvar o desaparecido, o passado, em resgatar, como se diz, tradições, vidas, falas e imagens”14.




    Outro não é o sentido do Projeto de Extensão Mimesis, desenvolvido pelo Nepedill – núcleo de Estudos e Pesquisas em Direito e Literatura “Legis Literae”, vinculado à Universidade de Uberaba, sob a coordenação da Profª Thaísa Faleiros, que assumiu, na sede de um espaço virtual de concretizações (a mostrar que virtualidade e realidade não são duas dimensões antagônicas, mas espaços interacionais de diferentes formatos e linguagens) esta marca: oportunizar encontros de Direito e Literatura como encontro de vozes, textos, pesquisadas, alunos e professores, cidadãos e cidadãs de diversos espaços, acadêmico e extra-acadêmicos, de todo Brasil, na construção de um verdadeiro espaço plural.




    Comecemos, pois, por anunciar o caminho que queremos seguir. Este texto é, entre outras coisas, um elogio – inclusive no sentido grego e + lógion, que adiciona esse algo mais (e) à linguagem (lógion), frequentemente traduzido como epitáfio – às vozes entrecruzam, se ampliam, se interpelam e se desafiam, deixando-se ouvir como articulações pluriversais. É, também, o esforço de pensar caminhos outros15 para a investigação das questões que nos conectam, pr’além do presente, lançado ao desafio de caminhar pelo passado e pelo futuro de nossas relações. Um texto que coloca, pois, a questão do caminho (odos), como método, para além de qualquer lugar de chegada (meta) que pretenda se consumar sem a escuta das vozes a caminho e vozes no caminho, vozes encontradas nas encruzilhadas. O objetivo deste texto é sustentar o método como lugar de encontro e de escuta. Porque um texto que não as escuta vozes aquém e além de si, não abre qualquer caminho.




    Partindo de uma leitura da Pedagogia das Encruzilhadas, de Luiz Rufino, sob o pano de fundo da proposta de desconstrução do cânone literário, reconhecendo, exaltando e credibilizando a dimensão pluriversal dos conhecimentos, pretendo apresentar uma leitura do conto Ayoluwa, a alegria do nosso povo como um manifesto contra colonial que nos permite ouvir o trauma da plantação e da diáspora africana, com o suporte da voz de autores como Franz Fanon, Grada Kilomba, Edouard Glissant e Prisca Agustoni, que nos ajudam a escutar o grito poético de Conceição Evaristo.




    2. A literatura afro-brasileira e a desconstrução do cânone: preparando o terreno para ler Conceição Evaristo, a partir da poética contra colonial da Pedagogia das Encruzilhadas




    Uma vez anunciado o caminho, seguir com o encontro que é, sempre, o lugar onde atravessam muitos corpos e caminhos. Talvez porque eu tenha chegado àquele ponto em que não sei mais o significa escrever sem que se dê, no grafo da palavra e na interseção entre silêncios e ecos, um encontro de muitas vozes, vi(n)das de lugares outros que não esse suposto-pretenso-infundado lugar chamado “eu”. Essa escrita, como toda escrita a que me lanço, não é minha e só pode ser assinada por mim na medida em que eu assuma, em sua acontecência, os rastros e as camadas que a constituem.




    Convidada pelo Nepedill para falar sobre Olhos D’água, de Conceição Evaristo (2016), na palestra que acontecia na forma de um encontro virtual, procurei enfatizar a leitura da obra como um percurso – que é caminho – pelos contos que a constituem, suas principais personagens e temas-problemas. Procurei, na ocasião, defender o cuidado e a demora com a atividade legente que assumo como ponto de partida de tudo o que venho fazendo nesse movimento: ler em voz alta, elaborando e pronunciando aproximações que possam, ao mesmo tempo, escutar a voz daqueles de quem e com quem se fala, além das vozes apagadas e esquecidas, ou seja, ouvindo também os espaçamentos e silêncios em cada texto. Um fazer que traduz o desejo com que venho sustentando e incentivando as práticas do grupo de pesquisa que recebe, por isso, esse mesmo nome-gesto:




    o desejo de promover a leitura de textos literários relacionados ao Direito, em suas diversas transversalidades temático-problemáticas, a partir das quais se configura um caleidoscópio de ideias, formas, valores, tramas e narrativas. O manancial que brota desta travessia (e transversia) jusliterária se alimenta da busca por uma formação reinventada do Direito, ultrapassando o sentido de lex, derivado de legere, que funcionou durante séculos como a célula mater do Direito. O que queremos, com gestos legentes, é abrir caminhos, inclusive para a reinvenção dos lugares historicamente tomados como fontes do Direito16.




    Dando sequência à atividade legente começada ali, gostaria de lembrar os esforços de pesquisadores como Eduardo de Assis Duarte para empreender um conceito de literatura afro-brasileira e operadores teóricos “com eficiência suficiente para ampliar a reflexão crítica e dotá-la de instrumentos mais precisos de atuação”17. Um tal esforço integra o movimento que traz à tona os polos subalternizados, ao longo da história, por parte do movimento da desconstrução. “No momento da inversão, aquilo que foi reprimido e marginalizado pela filosofia é colocado em posição de evidência, o que visivelmente acontece em relação à escrita, à mulher, à loucura, ao animal, dentre outros conceitos...”18 A inversão é, pois, apenas o primeiro passo de um movimento cujo desfecho é o deslocamento, ou seja, o momento da inversão é “estruturalmente inseparável de um deslocamento com relação ao sistema a que antes pertenciam os termos de uma dada posição conceitual”19




    Articulando cinco grandes fatores (que isoladamente são insuficientes), a saber, a temática, a autoria, o ponto de vista, a linguagem e o público, que atuam como constantes discursivas em textos e épocas distintas, Eduardo de Assis Duarte situa a literatura afro-brasileira ao mesmo tempo “dentro e fora” da literatura brasileira:




    Uma produção que está dentro porque se utiliza da mesma língua e, praticamente, das mesmas formas de expressão. Mas que está fora porque, entre outros fatores, não se enquadra no ideal romântico de instituir o advento do espírito nacional. Uma literatura empenhada, mas num projeto suplementar (no sentido derridiano) ao da literatura brasileira canônica, o de edificar uma escritura que seja não apenas a expressão dos afro-descentes enquanto agentes de cultura e de arte, mas que aponte para o etnocentrismo que os exclui do mundo das letras e da própria civilização20.




    Trata-se, pois, de uma literatura em devir, lançada a seu próprio acontecimento, numa atuação que, vista sob o ponto de vista de uma pedagogia das encruzilhadas, “precisa se deseducar do cânone”21. Para Luiz Rufino, “a encruzilhada colonial nos apresenta, de um lado, Exu, mantenedor vital das sabedorias negro-africanas transladadas e, de outro, Exu marcado pelos investimentos coloniais/racistas, que se esforçam por transfigurá-lo no Diabo judaico-cristão”22. Exu está, pois, ligado às traquinagens, estripulias e transgressões necessárias à deseducação de cânone científico-político-literário – o cânone judaico-cristão – que esteve a serviço do colonialismo.




    Numa pedagogia desconstrutora do cânone, palavra e corpo nunca estão dissociados. Nesse elo de incorporação, a mandiga aparece como a sabedoria do corpo, noções que, lembra Luiz Rufino, estão amplamente presentes nas práticas culturais cruzadas nos fluxos da diáspora africana. Por serem noções que se referem a saberes não apreendidos pela lógica homogeneizadora do colonialismo ocidental, são integrantes do que se nomeou Pedagogia das Encruzilhadas:




    A mandinga é a sapiência do corpo, é o saber que é lançado ao mundo a partir dos princípios e potências corporais. A mandinga está expressa também na fala, já que não há separação entre o dito verbalmente ou não verbalmente. Tudo que é textualizado nas mais amplas possibilidades de linguagens parte de uma experiência de saber que transita pelo corpo, enquanto agente coletivo e individualizado que é.23




    A incorporação se refere, pois, aos processos educativos e construtivos que se expressam numa rede de saberes corporais expressos como mandinga. “Se há um saber que é expresso a partir dos princípios e potências do corpo, esse mesmo saber é devidamente incorporado por esse mesmo suporte”, de modo que o corpo aparece aqui como um amplo sistema cognitivo, transgressor da racionalidade e violência eurocêntricas, centradas na opressão do logos cartesiano que tanto responde por uma subjetividade desconhecedora da potência do corpo, quanto pelo descaso com a experiência e a vivência como escolas de vida e mundo. “A ginga, o drible, o andar de viés, a cintura desprezada não são saberes inatos são saberes aprendidos ao logo de experiências codificados em processos educativos próprios”24 como os da capoeira, inclusive os da capoeira-poético-literária.




    Trazendo Franz Fanon à posição de cumba e capoeira, Rufino ressalta os aspectos potentes das palavras e dos corpos em performance, na medida em que sua escrita aponta para a violência praticada pelo colonialismo, produzindo verdadeiros traumas sobre os corpos colonizados, seja através da tortura, dos assassinatos, dos aprisionamentos, estupros, explorações e tantas outras formas de não ser. “Franz Fanon emerge nessas encruzas textuais como cumba, poeta feiticeiro, aquele que conhece e detém o poder sobre as palavras, dado que as lança produzindo encantamento, nos amarrando. Essas amarrações, por sua vez, são repletas de potências tensionadoras25.




    Para Rufino, a capoeira de Fanon, lida e abordada como uma epistemologia poética, está em escrever “como quem retalha um corpo com a sua navalha e deixa exposta a sangria que, desatada, embebe o chão e redimensiona o sentido do sacrifício nos embates cotidianos por sobrevivência, no mundo colonial”26 e no traço de uma política da diáspora africana, entendida como um acontecimento de dispersão e despedaçamento de sabedorias, identidades e sociabilidades. Uma tal perspectiva, que “reconhece e credibiliza a dimensão pluriversal dos conhecimentos”27 é a quero entretecer aqui à leitura do conto Ayoluwa, a alegria do nosso povo, de Conceição Evaristo.




    3. A mandinga de Conceição Evaristo no conto “Ayoluwa, a alegria do nosso povo”




    A considerar que literatura afro-brasileira marca a reapropriação de territórios culturais africanos/diaspóricos; e pensando, aqui, na incorporação, nos projetos e representações de um grupo, a partir de uma inversão de valores e de uma ordem simbólica, através da desconstrução da simbologia e semântica coloniais, o conto Ayoluwa, a alegria de nosso povo, de Conceição Evaristo, pode ser lido como um manifesto contra colonial.




    Último conto do livro Olhos D’água, Ayoluwa, a alegria de nosso povo tem uma voz-enunciadora feminina, aferida quando da narração do nascimento de Ayoluwa: “no instante em que Ayoluwa nascia, todas nós sentimos algo se contorcer em nossos ventres, os homens também”28. Numa dicção plural, a narradora assume a voz de um povo arrebatado pelo sofrimento, num manifesto soerguimento do grito poético desconstrutor que se deixa ouvir desde a pergunta formulada por Spivak: Pode o subalterno falar?29




    A narradora, que atua em primeira pessoa, se coloca como integrante de um povo que vinha padecendo todo tipo de escassez. A pertença do eu-enunciador a um povo africano se deixa saber a partir do nome das personagens que integram aquele povo: Moyo, Masud, Asantewaa, Malika, Mandisa, Kizzi, Zola. Bwerani, dentre outros, cujas significações estão associadas a diversas línguas africanas. Moyo, por exemplo, é um sobrenome que pode ser encontrado tanto na língua africana chewa quanto na língua lozi, ambas faladas no Zimbabue. Nos dois idiomas, Moyo quer dizer “vida”30.




    O conto começa com a exaltação do nascimento de Ayoluwa, que a narradora conta se dar em boa hora, em face de toda a angústia e falta que marcava o cenário anterior ao seu nascimento. “Até a natureza minguava e nos confundia...E então deu de faltar tudo...”31. Na descrição das faltas que acometem seu povo, arrolam-se não apenas os elementos materiais que sustentam a vida, como alimento e água, mas uma sequência de elementos que dão à vida o direito e a chance da alegria: “mãos para o trabalho, alimentos, água, matéria para os nossos pensamentos e sonhos, palavras para as nossas bocas, cantos para as nossas vozes, movimento, dança, desejos para os nossos corpos”32




    A relação com a ancestralidade é registrada, mas também está posta no plano da míngua, já que “os mais velhos, acumulados de tanto sofrimento, olhavam para trás e do passado nada reconheciam no presente. Sua luta, seu fazer e saber, tudo parecia ter se perdido no tempo”33. Os integrantes daquele povo começam, então, a chamar pela morte e, a todo instante, alguém partia. Os que ficavam apenas sobreviviam no tempo. Mesmo os mais fortes e saudáveis estavam “enfraquecidos e esquecidos da força que traziam no significado do próprio nome”34. Nesse estado de ânimo, partiam os mais velhos, ampliando o desamparo de todo o povo.




    Também os jovens começaram a se enclausurar em si mesmos, infelizes, num ambiente em que ninguém nascia: “o milagre da vida deixou de acontecer”35. Cansadas de esperar por novos nascimentos, as parteiras do povoado perderam sua função: “suas mãos não tinham mais a serventia de aparar a vida”36. Nenhuma família festejava mais a esperança e os bem novinhos, “alguns sem palavras ainda na boca, só faziam chorar”37. Progressiva e desesperançosamente, “nosso povoado infértil morria”38, noite após noite, em torno de uma fogueira mais alimentada de cinzas que de fogo.




    Estavam todos desfecundados de vida, quando uma mulher, “a mais jovem da desfalcada roda, trouxe uma boa fala, Bamidele, a esperança, anunciou que ia ter um filho”, promovendo uma verdadeira revolução “na linha circular de nosso tempo”. Todos os que persistiam vivos, “se engravidaram da criança nossa”39.




    Nutridos de esperança, os ancestrais voltaram a ser festejados. A dificuldade maior seria, ainda, a de “acreditar novamente no valor da vida”40, mas a experiente Omolara, “a que havia nascido no tempo certo”41, repetiria, com sucesso, “a história do seu próprio nascimento”42. Ela que tinha o dom “de fazer vir as pessoas ao mundo”43, acolheu a filha de Bamidele. A narrativa é plural: “no instante em que Ayoluwa nascia, todas nós sentimos algo se contorcer em nossos ventres, os homens também”44. Não houve susto: “sabíamos que estávamos parindo em nós mesmos uma nova vida. E foi bonito o primeiro choro daquela que veio para trazer a alegria para nosso povo. O seu grito inicial, comprovando que nascia viva, acordou todos nós”45.




    Ayoluwa, alegria do nosso povo: assim é chamada a criança que fez re-nascer naquele povo a esperança e a vida. Fazendo nítida menção e marcando distinção em relação à religião colonizadora, a narradora afirma que “ela veio não com a promessa da salvação, mas também não veio para morrer na cruz. Mas ela e sua mãe continuam “fermentando o pão nosso de cada dia. E quando a dor vem encostar-se a nós, enquanto um olho chora, o outro espia o tempo, procurando solução”46.




    4. “Ayoluwa, alegria do nosso povo” como um manifesto contra colonial e o trauma da plantação: articulações pluriversais de caminhos por vir




    O gesto de ler o conto Ayoluwa, alegria do nosso povo como um manifesto contra colonial dialoga com a epistemologia presente nas poéticas contra coloniais propostas por Luiz Rufino, quando a mandinga aparece como “sapiência do corpo”, “o saber que é lançado ao mundo a partir dos princípios e potências corporais”. Vale lembrar que a palavra mandinga47 refere-se ao grupo dos mandingas ou malinkes, habitantes do reino muçulmano de Mali que vieram do vale do Níger, na África, por volta do século XIII. Os mandingas tinham por costume usar amuletos no pescoço na forma de pacotinhos contendo papéis com versículos do Alcorão e signos de Salomão, e foi deles que surgiram as bolsas de mandingas, conhecidas no Brasil. Bolsas e amuletos também são metáforas com as quais se pode revolver a escrita como gestação da vida, qual presente no conto Ayoluwa, alegria do nosso povo.




    Um tal gesto dialoga, também, com o que Edouard Glissant frisou como a importância da plantation no surgimento do “grito poético”, analisando a situação dos povos negros do Caribe: “a verdadeira Gênese dos povos do Caribe dá-se no ventre do navio negreiro e no antro da Plantação”48. Como registra Prisca Agustoni, os poetas de língua portuguesa se mostram sensíveis e cientes da teoria do grito, “uma vez que esta representa a matriz de uma estética diaspórica calcada sobre a ausência”49.




    Grada Kilomba explica que Memórias da Plantação examina a atemporalidade do racismo cotidiano, a partir da combinação destas duas palavras: “plantação” e “memórias”, de modo a descrever o racismo cotidiano “não apenas como a reencenação de um passado colonial, mas também como uma realidade traumática, que tem sido negligenciada”50. Em nota, a tradutora esclarece que a plantation foi o sistema de exploração colonial utilizado entre os séculos XV e XIX, principalmente nas colônias europeias nas Américas, que consistia em quatro características principais, a saber, grandes latifúndios, monocultura, trabalho escravizado e exportação para a metrópole. A literatura afrodescendente incorpora, pois, o trauma da plantação de uma passado colonial e fala na voz de um sujeito que é sempre um nós.




    Fazendo coro com Derrida, para quem o “sujeito” da escritura é “um sistema de relações entre as camadas: o bloco mágico, do psíquico, da sociedade, do mundo”51 e aproximando os fazeres literários de Grada Kilomba e Conceição Evaristo, a escrita aparece como




    “um lugar de resistência dos corpos-negros, que deixa de ser um locus de outridade, para se reconhecer como o sujeito que se desvencilha da empresa colonial que lhe impõe a máscara do silenciamento. A escrita, como ato político e de descolonização de um “eu” maior que o “eu” do sujeito moderno – um “eu” que é “nós”52




    Embora não haja menção expressa ao garimpo no conto de Conceição Evaristo, sabemos, porque as pesquisas históricas assim o confirmam, que os escravos foram empregados na exploração de metais preciosos durante séculos e, como lembra Prisca Agostini, “um dos aspectos marcantes dos garimpeiros é a capacidade de descobrir reservas de ouro e diamante em terrenos considerados falhos e improdutivos”53. De modo que uma leitura possível do conto Ayoluwa, alegria do nosso povo é, também, o revolvimento do encontro com esse diamante que traz às mãos e aos olhos do garimpeiro alguma esperança, lembrando que “a garimpagem, em muitos casos, foi associada à prática da fuga de quilombolas, na medida em que os dois, garimpeiro e quilombola, buscavam a subsistência nas minerações furtivas”54




    Seja a partir da escrita como lugar de mandiga e resistência, seja a partir da metáfora do garimpo, o encontro de uma gema – a gema da palavra ou a gema ouro/diamante – devolve a esperança a um povo que garimpa a vida na escassez, Ayoluwa, alegria do nosso povo é um grito poético a dizer: “Tomamos novamente a vida com as nossas mãos”55 e o nascimento da alegria passa a ser a própria promessa de uma literatura (como lugar de vinda e testemunho) por vir.




    Tomar a vida pelas mãos é um gesto que já estava narrado no ofício das parteiras que ficaram sem função quando os nascimentos pararam de ocorrer. Não havia bolsas a romper, nem amuleto a refundar o mundo. As mãos, as mesmas mãos que acolhem uma vida no parto, são as mãos que escrevem, constroem e preenchem com palavras os vazios e o silenciamento da história, gestando um novo mundo. A folha em branco, que nunca está exatamente em branco, vem marcada na literatura afro-brasileira por uma cicatriz que dá o tom do grito poético inscrito na pele do papel.




    5. Terminar sem encerrar: seguir abrindo caminhos por vir, tal vez o direito à alegria




    Registrar a importância dos trabalhos coletivos que vêm se desenvolvendo no e para o fortalecimento do movimento Direito e Literatura no Brasil, como um marco que tem dimensões históricas, já e por vir é forma de assumir uma posição frente à canônica classificação do Direito e Literatura como método de pesquisa. Diversamente, tenho sustentado o Direito e Literatura como um movimento, tanto teórico, quanto prático, de re-leitura e re-escritura do Direito, no sentido de uma incessante reelaboração de seus enunciados normativos, que atuam na organização e coordenação de nossas ações, no mundo da vida, sendo imprescindível, portanto, abandonar toda e qualquer dicotomia entre teoria e prática.




    Falo em leitura e escritura como “ato de produção significante e como tal é corte que instaura a diferença como diferença”56 de modo que o Direito e Literatura como movimento de re-leitura e re-escritura se estabelece como campo de uma re-elaboração dos “lugares” e significados historicamente vigorantes, na vida e memória do Direito. Como lembra Seligmann-Silva, referindo-se à ética da memória, em Walter Benjamin, esta implica num duplo ato: “por um lado, a destruição da falsa ordem das coisas e, por outro, a construção de um novo espaço mnemônico”57.




    Considero movimento tudo aquilo que desloca o olhar, o corpo, os conceitos, os fenômenos e o mundo, em toda sua vastidão. Assim, o Direito e Literatura, como movimento, inscreve-se no chão histórico de nossos estudos e vivências jurídicas um giro em nossas formas de pensar e atuar, dizer e ouvir o que se escreve e inscreve como espaço para novas proposições e novos acontecimentos no e em torno do D/direito, sobretudo quanto ao alcance do que se pode chamar de D/direito, sobre quem pode se revestir e fruir do que se chama pelo nome de D/direito, com letra maiúscula e minúscula58.




    O por vir, essa condição frequentemente associada ao futuro é, muito antes, o por vir do passado: “mesmo se do por vir é a sua procedência, este por vir deve ser, assim como toda procedência, absolutamente e irreversivelmente passado”59. O por vir é a sua memória. Aquilo que se lança como um ponto inacabado no tecido do mundo e da vida. Um tecido aberto, vazado, cheio de espaçamentos. Vista deste lugar, a literatura é sempre um lugar de partida e de chegada. Estamos sempre partindo e chegando na escrita do outro. E, como leitores, estamos sempre contaminando os textos que lemos com nossas marcas, borrando a escrita com os rastros de nossas pré-compreensões e legências.




    Há um capítulo na abordagem que Shoshana Felman faz do Inconsciente Jurídico em que ela fala das repetições jurídicas. Quero mencionar esse capítulo em sede de uma conclusão que não pretende terminar coisa alguma, para registrar o que ela afirmou, e eu também o quero afirmar. Ao ler o direito através da literatura (ela está tratando do Julgamento de O.J. Simpson), seu interesse não é simplesmente – não primariamente – adicionar mais um comentário em um caso muito debatido e muito comentado, “mas articular – pelo exemplo do caso – uma perspectiva teórica inovadora sobre a relação altamente problemática e, ainda assim, a meu ver, absolutamente fundamental, do direito com o amplo fenômeno do trauma cultural ou coletivo”60. É como uma tal articulação que as abordagens deste texto rondam teorética e literariamente o trauma da colonização, procurando abrir caminhos para que pensemos nossos maiores traumas culturais e coletivos: o colonialismo, a escravização e o racismo.




    Na apresentação de Olhos d’água, Jurema Werneck afirma que a mulher negra tem muitas formas de estar no mundo. Todos têm, ela diz. Muitos e muitos dados estatísticos estão dizendo para nós que o cenário (para homens e mulheres negras) é o da pobreza, baixa escolaridade, subempregos e todo tipo de violações de direitos humanos. Há muitas formas de ler este cenário. Mas se prestarmos um pouco mais de atenção, cada um de nós vai ver outra: “Vai ver Caliban (o escravo de Shakespeare em A Tempestade) atualizado, vivo, pujante. Aquele que aprende a língua do senhor e constrói a liberdade de maldizer. Ao subverter a língua de Próspero – o homem branco – Caliban – a mulher negra – abre caminho para a liberdade”61.




    Releituras como a de Caliban interessam a este texto. Aliás, é na medida em que enseja e articula re-leituras que nos interessa o movimento de Direito e Literatura. No movimento de re-leitura e re-escritura do Direito ganham relevância todas as legências e diálogos dedicados à construção e concretização de novas epistemologias, como formas de vida, conhecimento e atuação no mundo. Outro não foi o sentido ler o conto Ayoluwa, a alegria do nosso povo, de Conceição Evaristo, partindo da Pedagogia das Encruzilhadas¸ de Luiz Rufino, a recolher pelo caminho uma gama de vozes que nos ajudam a pensar o trauma da colonização e da diáspora africana.




    “Voz. É ela que pode sinalizar uma desconstrução em mestiçagem”62. O que se quer, aqui, não é fechar a trama de uma leitura possível, antes abrir caminhos para outras vozes, rasuras, dribles e mandigas que se escrevam e se inscrevam com e no corpo. A escrita como incorporação talvez seja uma forma de acenar para outras formas de pensar, dizer e viver direitos com o alcance de outras vozes, outros corpos e outras memórias. Tal vez, é preciso assumir essa fratura na palavra e pensar uma tal vez – uma tal vez – dizê-la, sonhá-la, amá-la antes mesmo que exista, como uma criança por nascer, para que venha a ser, em tal vez, o direito à alegria: o mais radical direito à diferemça63: “a diferença seja um nosso modo de “afirmar a diferença; de dentro dela, sem apagá-la, intensificando-a por sua zona de permeabilidade...”64: uma po-ética da invenção, que refunda a vida e o mundo”65.
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